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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS --
LÍNGUA PORTUGUESA 

  Em um mundo cada vez mais acelerado e hiperconectado, 

que recompensa o imediatismo, a cultura da urgência obscurece a 

linha entre o que é realmente importante e o que não é. No 

trabalho, a cultura da urgência pode envolver lidar com 

solicitações frequentes de última hora, prazos ou carga de 

trabalho irrealistas e estimular a expectativa de que se esteja 

disponível mesmo depois do expediente. Na vida pessoal, as 

manifestações da cultura da urgência incluem estender-se demais 

nos relacionamentos, verificar com frequência as atualizações das 

mídias sociais, por medo de perder alguma coisa, e responder 

imediatamente a chamadas e mensagens de texto, mesmo quando 

isso for inconveniente. 

  Fazer parte da cultura do “sempre ligado” muitas vezes 

exige a realização de várias tarefas. No entanto, pesquisas 

mostram que o cérebro humano não tem a arquitetura 

neurocognitiva para realizar duas ou mais tarefas 

simultaneamente. Portanto, toda vez que realizamos uma 

multitarefa, o cérebro fica mais lento e sua produtividade pode 

ser reduzida em até 40%. 

  Além disso, “a atração pela distração que impulsiona a 

maioria das multitarefas pode ser difícil de ser desligada”, afirma 

a neurocientista Friederike Fabritius. “Como resultado, você pode 

achar difícil se concentrar mesmo quando não está realizando 

multitarefas”, ela diz. 

  Enquanto isso, a superestimulação constante — um 

contribuinte significativo para a cultura da urgência — 

dessensibiliza o sistema de dopamina. Em resumo, “quanto mais 

superestimulada uma pessoa estiver, menos alegria poderá 

sentir”, diz Fabritius. 

  A superestimulação constante também impede o 

pensamento reflexivo. Quando o cérebro está sobrecarregado 

pela necessidade constante de processar informações e tomar 

decisões rapidamente, ele geralmente recorre ao pensamento 

superficial. Isso compromete sua capacidade de se envolver em 

um trabalho profundo que exija longos períodos de concentração 

sem distrações. 

  Por fim, a cultura da urgência, com o passar do tempo, 

também pode ser prejudicial à saúde física, contribuindo para 

hipertensão, privação do sono, colesterol alto e distúrbios 

inflamatórios. 

Internet: <nationalgeographicbrasil.com> (com adaptações). 

A respeito das ideias veiculadas no texto apresentado e de seus 

aspectos linguísticos, julgue os itens a seguir. 

1 A expressão “Por fim”, no início do último parágrafo, 

introduz uma conclusão. 

2 O trecho ‘a atração pela distração que impulsiona a maioria 

das multitarefas pode ser difícil de ser desligada’ (primeiro 

período do terceiro parágrafo) poderia ser reescrito, sem 

prejuízo das ideias originais e da correção gramatical do 

texto, da seguinte forma: a atração pela distração 

impulsionada pela maioria das multitarefas podem ser 

difíceis de desligar. 

3 O tema central do texto é a chamada “cultura da urgência”, 

cuja definição é apresentada no primeiro período do texto e 

cujas manifestações são exemplificadas nos períodos 

subsequentes. 

4 No texto, são expostos efeitos da cultura da urgência, mas 

não se observa um posicionamento explícito quanto à 

necessidade de combatê-la. 

5 De acordo com o texto, a superestimulação constante 

concorre para a cultura da urgência. 

6 Conclui-se do texto que a cultura da urgência se manifesta de 

forma mais frequente na vida pessoal do que no ambiente de 

trabalho. 

7 Seria coerente com as ideias do texto a substituição da 

palavra ‘ligado’ (primeiro período do segundo parágrafo) 

pela expressão a postos. 

8 No último período do segundo parágrafo, dado o emprego da 

primeira pessoa do plural em “realizamos”, entende-se que o 

referente da forma pronominal “sua” corresponde ao autor 

do texto e ao leitor. 

Em relação à redação oficial e ao uso de linguagem simples no 

âmbito do Poder Judiciário, julgue os itens que se seguem. 

9 O Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples 

visa, entre outros objetivos, à adoção de linguagem simples, 

direta e compreensível a todas as pessoas nas decisões 

judiciais, em todos os segmentos da justiça e em todos os 

graus de jurisdição. 

10 De acordo com o Manual de Redação Oficial da 

Presidência da República, a redação oficial deve primar, 

entre outros atributos, pela concisão, pela objetividade, pela 

formalidade e pelo uso da variedade padrão da língua 

portuguesa. 
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NOÇÕES GERAIS DE DIREITO 

No que diz respeito às fontes do direito, às normas jurídicas e 

às disposições da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB), julgue os itens a seguir. 

11 Nas esferas administrativa, controladora e judicial, é defeso 

decidir com fundamento em valores jurídicos abstratos sem 

que as consequências práticas da decisão sejam 

consideradas. 

12 Segundo a LINDB, a repristinação tácita é a regra no 

ordenamento jurídico pátrio. 

13 O ordenamento jurídico brasileiro é regido pela primazia da 

lei, razão pela qual os costumes não são considerados 

uma fonte do direito. 

14 As regras e os princípios das normas jurídicas não se 

confundem, já que estes são dotados de mais abstração e 

flexibilidade que aquelas, as quais, por sua vez, estabelecem 

padrões específicos e definidos de comportamento. 

15 A integração da norma jurídica é um método utilizado na 

hipótese de existência de lacuna normativa, ao passo que a 

subsunção é a aplicação direta da norma jurídica. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

A respeito de habeas corpus, da atuação do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) e do controle de constitucionalidade, julgue os itens 

seguintes, de acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF) e 

a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 

16 A existência de projeto de lei em trâmite no Congresso 

Nacional com o objetivo de regulamentar determinada norma 

constitucional de eficácia contida torna incabível ação direta 

de inconstitucionalidade por omissão por meio da qual se 

pretenda reconhecer a ausência de regulamentação da 

referida norma. 

17 É cabível a impetração de habeas corpus em favor de pessoa 

jurídica que esteja respondendo a ação penal pela prática de 

crime ambiental. 

18 O CNJ pode realizar os controles difuso e concentrado de 

constitucionalidade no desempenho das funções que 

constitucionalmente lhe são estabelecidas. 

19 A subsidiariedade constitui pressuposto de admissibilidade 

da ação direta de inconstitucionalidade, sem o qual a ação 

deve ser rejeitada de plano. 

20 Retrata o exercício do controle difuso de constitucionalidade a 

situação em que uma decisão proferida em mandado de 

segurança, ao declarar a inconstitucionalidade de determinada 

lei ou ato normativo em face da CF, gera efeitos erga omnes e 

os retira do ordenamento jurídico. 

No que diz respeito aos direitos e às garantias fundamentais, 

à defesa do Estado e das instituições democráticas, à organização 

dos Poderes do Estado e às funções essenciais à justiça, julgue 

os itens que se seguem, consoante o disposto na CF e o 

entendimento do STF. 

21 A validade da demarcação de terras indígenas, mesmo 

daquelas que estejam situadas em região de fronteira, 

independe de manifestação do Conselho de Defesa Nacional. 

22 Os tribunais de contas têm competência privativa para propor 

ao Poder Legislativo normas referentes à própria organização 

e ao seu funcionamento, sendo vedado à casa legislativa 

formalizar emendas que sejam estranhas à proposta original ou 

que impliquem aumento de despesa. 

23 Exceto na vigência do estado de defesa, a liberdade de 

locomoção do indivíduo submete-se ao controle pelo Poder 

Judiciário, quer para a determinação da prisão em flagrante 

delito, quer para a autorização da sua continuidade. 

24 Compete ao Distrito Federal instituir e manter o respectivo 

Poder Judiciário e o Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios (MPDFT). 

25 A pretensão punitiva do Tribunal de Contas da União 

prescreve em cinco anos, contudo essa prescrição será 

interrompida se os atos de investigação implicarem 

diretamente os responsáveis, que deverão ser cientificados de 

forma tempestiva. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Em relação aos agentes públicos, aos atos administrativos e ao 

controle da administração pública, julgue os itens a seguir. 

26 A criação de cargos públicos, em observância ao princípio da 

legalidade, exige a existência de lei em sentido formal. 

27 A posse de determinado agente em cargo público depende, 

em regra, de prévia inspeção médica oficial, no entanto, 

a critério da administração pública, essa inspeção pode ser 

dispensada. 

28 Os atos administrativos discricionários, em razão de sua 

natureza, não são passíveis de controle pelo Poder Judiciário, 

na medida em que envolvem juízo de conveniência e 

oportunidade da administração pública. 

29 A anulação de um ato administrativo pela própria 

administração pública, quando constatada alguma 

ilegalidade, configura forma de controle interno cuja 

realização independe de provocação. 

30 O controle hierárquico caracteriza-se pela existência de 

subordinação e pode ser exercido tanto pela administração 

direta quanto por entidade da administração indireta, desde 

que em seu âmbito interno, sendo permitida a verificação 

de aspectos relativos à legalidade e ao mérito do ato objeto 

de controle. 
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No que se refere às autarquias, à vinculação dos atos 
administrativos, aos princípios expressos e implícitos da 
administração pública e à organização administrativa do Estado, 
julgue os itens subsequentes. 

31 Tanto a criação quanto a extinção das autarquias, cuja 
atuação é voltada para o desempenho de serviço público 
descentralizado, dependem da edição de lei específica, em 
razão da aplicação do princípio da paridade de formas. 

32 Entende-se por desconcentração a repartição de 
competências entre pessoas jurídicas distintas. 

33 O ato administrativo vinculado caracteriza-se, entre outros 
aspectos, por ter os elementos e as condições para o seu 
exercício previamente estabelecidos por lei. 

34 A autotutela é um princípio administrativo que permite 
à administração pública rever e anular, de forma unilateral, 
seus próprios atos quando eivados de vício de legalidade, 
não havendo necessidade de motivação, ainda que direitos 
individuais sejam afetados. 

35 No âmbito da administração pública, admite-se a delegação 
de competências desde que ela não implique a transferência 
de prerrogativas essenciais à atividade estatal e que o 
delegante responda pelos atos praticados. 

NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS 

Julgue os itens seguintes, considerando a Resolução n.º 492/2023 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a Convenção sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher (Decreto n.º 4.377/2002), o controle de 
convencionalidade e os direitos humanos na Constituição Federal 
de 1988 (CF). 

36 Os tratados e as convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por dois quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

37 O Comitê de Incentivo à Participação Institucional Feminina 
no Poder Judiciário é responsável pela elaboração de 
estudos, análise de cenários, diálogo com os tribunais e 
proposições concretas para a ampliação da representação 
feminina, atuando de forma totalmente autônoma e 
independente do Comitê de Acompanhamento e Capacitação 
sobre Julgamento com Perspectiva de Gênero, cujas funções 
não se assemelham às daquele. 

38 Os Estados-partes da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher devem 
tomar as medidas apropriadas para a modificação de padrões 
socioculturais de conduta de homens e mulheres, com vistas 
a alcançar a eliminação dos preconceitos fundados na ideia 
de inferioridade ou superioridade de qualquer dos sexos. 

39 O STF reconheceu que os tratados e as convenções 
internacionais sobre direitos humanos não aprovados na 
forma prevista na CF, mas já incorporados ao direito pátrio, 
têm natureza supralegal. 

40 O controle de convencionalidade pode ser definido como a 
confrontação, para fins de compatibilização, entre as normas 
produzidas no âmbito interno e os tratados e as convenções 
internacionais sobre direitos humanos que tenham sido 
incorporados ao direito brasileiro. 

NOÇÕES DE GOVERNANÇA PÚBLICA 

Acerca de modelos de gestão pública e de ferramentas para 

o gerenciamento de processos, julgue os itens subsequentes. 

41 Na administração pública brasileira, três modelos de gestão 

se destacaram ao longo do tempo: o patrimonialista, 

o burocrático e o gerencial, que se distingue dos demais por 

ser caracterizado pela impessoalidade e pelo formalismo. 

42 As ferramentas utilizadas na gestão de processos visam 

à garantia da qualidade dos produtos e serviços executados 

para a satisfação das necessidades do cliente final. 

43 No setor público, a ferramenta benchmarking é utilizada para 

comparação e aprimoramento baseados na concorrência 

entre órgãos governamentais, visando-se obter vantagem 

competitiva e liderança no mercado. 

44 A metodologia PDCA (plan-do-check-act) pode ser utilizada 

como ferramenta de gestão para definir, implementar e 

controlar ações corretivas e melhorias, sendo aplicável tanto 

a processos estratégicos de alto nível quanto a atividades 

operacionais simples. 

No que se refere ao processo organizacional, à gestão de projetos, 

às teorias da administração, à sustentabilidade pública e à 

gestão estratégica do Poder Judiciário estabelecida pela 

Resolução CNJ n.º 325/2020, julgue os itens que se seguem. 

45 A gestão estratégica do Poder Judiciário visa aprimorar a 

governança judicial, de forma a garantir maior eficiência, 

transparência e alinhamento das ações dos tribunais 

às necessidades da sociedade. 

46 O planejamento estratégico é um processo contínuo e 

dinâmico que envolve a definição de objetivos 

organizacionais de longo prazo e a análise dos ambientes 

interno e externo, sendo desenvolvido apenas pelo nível 

operacional da organização. 

47 Para garantir a consecução dos objetivos organizacionais, o 

processo de controle envolve a comparação dos resultados 

alcançados com os resultados esperados, ação que possibilita 

a realização de ajustes contínuos nas ações da organização. 

48 No contexto dos tribunais regionais do trabalho, a 

sustentabilidade pública pode ser atendida por meio da 

adoção de práticas e políticas que promovam o uso eficiente 

dos recursos públicos e de critérios socioambientais nas 

contratações formalizadas. 

49 A elaboração, a análise, a avaliação e o gerenciamento de 

projetos são etapas fundamentais da gestão de projetos para 

que os objetivos propostos sejam realizados de acordo com o 

prazo, o orçamento e os recursos disponíveis. 

50 Eficiência operacional, organização formal e bem-estar dos 

funcionários são algumas das contribuições da teoria clássica 

da administração para a administração pública. 


